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autoria da presente Proposição e do Senhor 

Prefeito Municipal 

Trata-se de PL que dispõe sobre a concessão de 

auxilio as mães, nas condições que menciona e da outras providências 

A PMS fica autorizada a conceder auxilio as 

mies que, residindo no Municipio, vierem a dar a luz em um urnco parto, a dois ou mais 

filhos O auxilio previsto consiste no pagamento mensal de importância equivalente a20% 

do salário mínimo vigente para cada enança Destina-se, a contribuir para a subsistência 

destas, desde que se comprove a renda mensal familiar per capita de ate meio salário 

nacional Tendo como condição a mscnção no Cadastro umco para programas socais do 

Governo federal. O tempo de concessão do auxílio será de 12 meses O direito será 

considerado a partir da data de solicitação' e efetiva aprovação do auxilio e estando dentro 

do cnteno de renda, aprovado pelo Cadastro unico para programas sociais do Governo 

Federal A renovação ocorrera no maximo três vezes sendo uma renovação a cada ano, 

desde que, se comprove a permanência da condição de vulnerabilidade econômica da 

famiha Não havera renovação do auxilio, tendo a criança já completado três anos e onze 

meses de idade A concessão lera como base de observância das condicionalidades (da 
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Assistência e da Saude), caso contrano poderá ser suspenso e ou cancelado (Art. 1°), o 

auxilio será cancelado na hipótese de ocorrer óbito em que não se caracterize mais prole. 

gemelar ,  (Art. 2°), o auxilio fica estendido as mães, residentes no Município, que derem a 

luz, em outro Município, a dois ou mais filhos, no mesmo parto.,Para a concessão do 

auxilio também devera ser, comprovado, através de documentos, a residência no Município 

ha mais de dois anos (Art 3°), será cancelado o beneficio se ficar reduzido para apenas um 

o numero de gêmeo, por óbito, ou não atender a condicionalidade de per capita prevista no 

§ 1 9, do art 1 0  (Art 40), a gestão do serviço que operacionalize a concessão do auxilio, 

bem como, as renovações, será defenda ou indeferida pela SEDES (Art.,5°), o 

procedimento de' renovação dependera exclusivamente do recadastramento do munícipe 

no Cadastro único; havendo permanência da per capta estabelecida, em meio salário 

mínimo federal, o auxilio será mantido pelo mesmo período (Art. 5°), passa a ser regulada 

por esta Lei, a concessão do aucilio instruido e disciplinado na Lei n° 1005, de 1962, que 

fica expressamente revogada (Art. 6°), clausula de despesa (Art. 7°), vigência da Lei (Art.  

- 	Este Froieto de Lei encontra respaldo em 

nosso Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor 

Constata-se que este PL-visa autorizara PMS a 

conceder auxilio as mães que, residindo no Município, vierem a dar a luz, em um único 

parto, a dois ou mais filhos 

Sublinha-se que a Constituição da Republica 

Federativa do Brasil direciona a Ação do Estado (União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios) por intermédio da Assistência Social a proteger a maternidade, a infância e 

amparar as crianças carentes, in verbis 
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